
ATA DA 52ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS - 1 

CTAS 2 

Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às 09h, por 3 

videoconferência através da plataforma Zoom, ocorreu a 52ª Reunião da Câmara 4 

Técnica de Águas Subterrâneas - CTAS, instituída pela Resolução nº 23 de 06 de 5 

novembro de 2008, com a seguinte pauta: I. Aprovar a ata da 51ª reunião da CT; II. 6 

Deliberar quanto à dispensa de outorga para o uso de água proveniente de atividade 7 

de mineração. Estavam presentes na reunião: Sra. Cleciani Comelli, representante da 8 

SEMA; Sra. Dirce Inês de Campos Mesquita, representante da SINFRA; Sr. Álvaro 9 

Fernando Cícero Leite, representante do Instituto Ação Verde; Sr. Dione Aparecido 10 

Castro, representante da FAMATO; Sra. Kálita Cortiana Seidel, representante da 11 

FIEMT; Sra. Alessandra Panizi Souza, representante da APROFIR; Sra. Gabriela dos 12 

Santos, representante da AGEMAT; Sra. Pamela Sangaleti de Souza e Sra. Luciana 13 

Regina Egewarth, representantes da vaga 02 dos CBH-RH Amazônica; Sra. Ethiane 14 

Agnoletto, representante da vaga 01 dos CBH-RH Amazônica; Sr. Vinicius Vieira, 15 

convidado da AGEMAT e, Sra. Danielly Guia da Silva, secretária do CEHIDRO. 16 

Inicialmente é posta em deliberação a análise da ata da 51ª reunião da CTAS. Que 17 

restou aprovada, por unanimidade, sem nenhuma alteração. Após, passou-se 18 

deliberação quanto à dispensa de outorga para o uso de água proveniente de atividade 19 

de mineração. A conselheira Cleciani Comelli relatou que houve reunião prévia com o 20 

responsável técnico do empreendimento, que expôs a intenção de utilizar água 21 

acumulada em cava de mineração para irrigação por pivô central. Contudo, a solicitação 22 

carecia de detalhes técnicos, como a dimensão do pivô e estudos sobre a 23 

disponibilidade hídrica. Destacou que a dispensa de outorga não seria possível, pois 24 

não existem critérios definidos e a atividade envolve grande volume de captação, 25 

devendo ser regulada. A conselheira Gabriela dos Santos questionou se a atividade 26 

minerária estava vinculada a concessão de lavra ou registro de licença, ressaltando 27 

que, em caso de lavra, os impactos de rebaixamento de aquíferos deveriam constar em 28 

estudos ambientais. Manifestou preocupação quanto à ausência de documentação 29 

técnica. O geólogo convidado Vinícius Vieira esclareceu que a situação se refere a 30 

bombeamento de cava associado a aquífero cárstico, com vazão aproximada de 300 31 

mil litros/hora, de forma contínua, o que evidencia se tratar de rebaixamento de 32 

aquífero. Ressaltou que esse tipo de sistema pode gerar impactos significativos em 33 



grandes extensões, inclusive subsidência e dolinas, e defendeu a criação de resolução 34 

específica para tratar do tema em Mato Grosso, a exemplo do que ocorre em Minas 35 

Gerais e São Paulo. A presidente Alessandra Panizi reforçou que não é cabível a 36 

dispensa de outorga, pois não há regulamentação e a situação demanda definição de 37 

procedimentos. Propôs a criação de grupo de trabalho no âmbito da Câmara Técnica, 38 

com eventual convite a especialistas da SEMA, do setor de mineração e de outros 39 

estados que já possuem regulamentação. O conselheiro Álvaro Leite sugeriu que o 40 

agrônomo solicitante seja convidado a apresentar formalmente o caso em reunião do 41 

CEHIDRO, com dados técnicos e demonstrações visuais, a fim de subsidiar as 42 

análises. Destacou que muitos conselheiros não possuem formação em geologia e 43 

necessitam de esclarecimentos mais acessíveis. A conselheira Pamela Sangaleti 44 

apoiou a sugestão, ressaltando que a apresentação técnica é fundamental, visto que o 45 

pedido envolve grande volume de água e poderia gerar interpretações equivocadas. 46 

Após amplo debate, deliberou-se pelos seguintes encaminhamentos: I. Não acatar a 47 

solicitação de dispensa de outorga, considerando inexistirem critérios técnicos e 48 

jurídicos para tal medida. II. Convocar o agrônomo solicitante e representantes da 49 

mineração para apresentarem detalhadamente o caso em reunião futura. III. Convidar 50 

servidores da SEMA, em especial da coordenação de mineração, e especialistas 51 

externos para subsidiar os trabalhos. IV. A AGEMAT e SEMA, se comprometeram a 52 

levantar experiências de outros estados para subsidiar a elaboração de minuta de 53 

resolução sobre outorga para rebaixamento e aproveitamento de água em mineração. 54 

V. A próxima reunião da CTAS restou agendada para 23 de setembro de 2025, às 09h. 55 

Nada mais havendo a declarar a Presidente encerrou a reunião às 10h10min. e eu, 56 

Danielly Guia da Silva, lavrei esta ATA. 57 

 58 

 59 

Alessandra Panizi Souza  60 

Presidente da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas 61 


